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IV - avaliar o sistema de identificação e rastreabilidade adotado pelo
estabelecimento para garantir a avaliação, classificação e tratamento adequados de
suínos, carcaças, partes de carcaças e vísceras.

V - avaliar a manutenção da correlação entre carcaças, partes de carcaças
e vísceras até o final das avaliações e classificações, inspeções e destinações; e

VI - auditar o plano de avaliação e classificação de suínos, carcaça, partes
de carcaça e vísceras.

Seção II
Da linha de inspeção de linfonodos mesentéricos
Art. 90. O exame dos linfonodos mesentéricos nas linhas de abate é

atribuição exclusiva do SIF sob orientação do AFFA.
Art. 91. O estabelecimento deve disponibilizar estrutura, equipamentos,

utensílios e mão de obra para a identificação e o transporte das carcaças, partes de
carcaças e vísceras de forma inequívoca ao DIF.

Parágrafo único. No caso de indisponibilidade ou ineficiência no envio de
carcaças, partes de carcaças e vísceras para a inspeção no DIF ou na impossibilidade
de se realizar a inspeção completa, serão adotados os destinos mais rigorosos frente
a suspeita da linha de inspeção.

Art. 92. As carcaças que não tenham sido submetidas à inspeção dos
linfonodos mesentéricos nas linhas de abate serão destinadas ao tratamento pelo calor,
suficiente para a destruição dos patógenos envolvidos com as linfadenites
granulomatosas.

Parágrafo único. As vísceras e partes das carcaças de que trata o caput que
não forem passíveis de tratamento no estabelecimento de abate, serão condenadas.

Seção III
Do Departamento de Inspeção Final - DIF
Art. 93. A inspeção post mortem de carcaças, partes de carcaças e vísceras

no DIF são atribuição exclusiva do AFFA.
§ 1º As inspeções pelo AFFA seguirão as técnicas, procedimentos e

destinações definidos na legislação vigente ou em manuais e materiais de treinamento
aprovados pelo DIPOA.

§ 2º O AFFA definirá o destino de carcaças, partes de carcaça e vísceras,
cabendo ao estabelecimento os controles relativos a correta preparação dos cortes ou
desconfigurações necessárias a destinação destes produtos.

Seção IV
Das auditorias do plano de avaliação e classificação de animais, carcaças,

partes de carcaças e vísceras.
Art. 94. As auditorias do plano de avaliação e classificação de animais,

carcaças, partes de carcaças e vísceras são de atribuição exclusiva do AFFA.
Art. 95. Os procedimentos de auditoria no post mortem seguirão as técnicas

e procedimentos definidos na legislação vigente ou em manuais e materiais de
treinamento aprovados pelo DIPOA.

Art. 96. O escopo das auditorias do plano de avaliação e classificação de
suínos, carcaça, partes de carcaça e vísceras inclui, mas não se limita a:

I - procedimentos de avaliação e classificação de suínos na recepção por
avaliação das carcaças não evisceradas;

II - procedimentos de avaliação e classificação de vísceras e de carcaça nas
linhas de abate;

III - exames complementares e procedimentos realizados pelo MVR; e
IV - rastreabilidade e aplicação dos tratamentos determinados em

conformidade com a legislação.
Art. 97. As metodologias, frequências e amostragens mínimas das auditorias

serão estabelecidas pelos manuais e materiais de treinamento do SIF, na forma
definida pelo DIPOA.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 98. Os estabelecimentos que se declararem aptos a participar do

sistema de inspeção ante e post mortem com base em risco devem solicitar a sua
inclusão mediante petição emitida ao Diretor do DIPOA.

§ 1º O DIPOA fará a avaliação da petição e do atendimento aos requisitos
previstos nesta Instrução Normativa.

§ 2º Atendidos os requisitos, o DIPOA incluirá o estabelecimento na "lista
de estabelecimentos sujeitos a inspeção com base em risco".

Art. 99. A inclusão na "lista de estabelecimentos sujeitos a inspeção com
base em risco" não dispensa o atendimento aos requisitos internacionais
complementares para a exportação.

Art. 100. Os abatedouros frigoríficos que se enquadrem no disposto no art.
3º terão o prazo de até dez anos a contar da data da publicação desta Instrução
Normativa para se adequarem ao sistema de inspeção ante e post mortem com base
em risco, sem prejuízo ao atendimento do previsto nas legislações vigentes até sua
completa adequação.

Art. 101. Esta Instrução Normativa entra em vigor 30 (trinta) dias após a
data da sua publicação.

BLAIRO MAGGI

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 75, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto na Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, no Decreto nº 5.153,
de 23 de julho de 2004, e o que consta do Processo nº 21000.037603/2018-74, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 30, de 21 de maio de 2008, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"ANEXO I
...........................................................................................................................
I - .......................................................................................................................
2 - ......................................................................................................................
2.1 - ...................................................................................................................
2.1.1 - ................................................................................................................
2.1.2 Para Urochloa humidicola (Rendle) Morrone & Zuloaga = Brachiaria

humidicola (Rendle) Schweick os campos poderão ser reinscritos sem restrição quanto ao
número de reinscrições.

........................................................................................................................."
(NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

BLAIRO MAGGI
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